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RESUMO: Este artigo tem o objetivo de apresentar como a depressão pós-parto pode afetar as 

interações iniciais entre mãe e filho e quais suas implicações para o desenvolvimento infantil. 

Para isso, foi realizada uma pesquisa de natureza bibliográfica, buscando-se referências recentes 

sobre o assunto. Foram utilizadas as produções científicas de autores e pesquisadores, como 

Spitz, Bowlby, Winnicott, Schwengber e Piccinini, Carlesso, entre outros. O estudo se inicia com 

uma descrição do que vem a ser a depressão pós-parto, posteriormente, é direcionado para a 

relação estabelecida entre a mãe e o bebê, e, por fim, qualifica-se como o desenvolvimento 

infantil pode ser afetado diante da exposição à depressão materna no período pós-parto. Os 

estudos levantados apontaram que os efeitos da depressão pós-parto afetam significativamente o 

desempenho da função materna e a qualidade da interação mãe-bebê e podem repercutir 
negativamente no desenvolvimento infantil. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Depressão Pós-Parto. Interação Mãe-bebê. Desenvolvimento Infantil. 

 

POSTPARTUM DEPRESSION AND ITS IMPLICATIONS FOR CHILD 

DEVELOPMENT 

ABSTRACT: This article aims to present how postpartum depression can affect early 

interactions between mother and child, and what are its implications for child development. For 

this, we conducted a survey of bibliographical nature seeking to recent references on the subject. 

We used the scientific output of authors and researchers as Spitz, Bowlby, Winnicott, and 

Schwengber Piccinini, Carlesso, among others. The study starts with a description of what is to 

be the postpartum depression, is then directed to the relationship established between the mother 

and baby, and finally qualify as child development is affected in the face of exposure to maternal 

                                                             
1
 Artigo elaborado a partir da pesquisa realizada na disciplina Projeto Orientado de Pesquisa do curso de 

Psicologia da Universidade Federal de Mato Grosso, campus de Cuiabá. 
2
 Graduanda do curso de Psicologia da Universidade Federal de Mato Grosso, campus de Cuiabá. E-mail: 

francielle_cfernandes@hotmail.com 
3
 Psicóloga, mestre em Educação (UNESP, campus de Marília), doutora em Psicologia Escolar e do 

Desenvolvimento Humano (Instituto de Psicologia da Universidade de São Paulo), docente do curso de 

Psicologia da Universidade Federal de Mato Grosso, campus de Cuiabá. E-mail: janecotrin@gmail.com  

 

mailto:francielle_cfernandes@hotmail.com
mailto:janecotrin@gmail.com


  

             Revista Panorâmica On-Line. Barra do Garças– MT, vol 14, p. 15–34, jul.  2013.  
            ISSN - 2238-921-0 
 
 
 

 

P
ág

in
a1

6
 

depression in the postpartum period. The studies showed that the effects of postpartum 

depression significantly affect the performance of the maternal function and quality of mother-
infant interaction and can have a negative effect on child development.  

 

KEY WORDS: Postpartum Depression, Mother-infant Interaction, Child Development. 
 

INTRODUÇÃO  

A depressão pós-parto (DPP) tem se configurado como sério problema de saúde 

materna, pois provoca diversas alterações emocionais e comportamentais na mãe depressiva, e 

pode atingir de 10 a 15% de mulheres, após o nascimento do filho, exigindo tratamento 

adequado. A manifestação da depressão pós-parto torna-se propícia pela inter-relação de fatores 

biológicos, obstétricos, sociais e psicológicos. Estudos indicam que problemas relacionados a 

esse tipo de depressão vão além do adoecimento da própria mãe, afetando diretamente o bebê. 

A partir dessa consideração, buscamos compreender como a DPP pode afetar a relação 

mãe-bebê, tendo como foco suas implicações no desenvolvimento infantil. Para tanto, 

desenvolvemos uma pesquisa de natureza bibliográfica, levantando a produção recente sobre o 

assunto, no Brasil. O tema é analisado a partir da perspectiva psicanalítica (SPITZ, 1991; 

WINNICOTT, 2005; JUSTO, 2004; BOWLBY, 2006). 

A pesquisa realizada buscou referências bibliográficas que explicassem a própria DPP, a 

importância da interação mãe-bebê e as consequências da DPP para o desenvolvimento infantil. 

Foram levantados artigos científicos, bem como livros, dissertações e teses, incluindo 

informações obtidas em sites oficiais e especializados em Psicologia e Medicina. Durante a 

construção da pesquisa, foi enfatizada a descrição dos aspectos psicológicos relacionados à 

mulher puerpéria e ao recém-nascido e os aspectos físicos que foram utilizados para 

complementar a descrição da tristeza puerperal e da depressão pós-parto.  

Assim, este artigo tem o objetivo geral de investigar se e como a DPP afeta o 

desenvolvimento infantil e, para isso, tem os seguintes objetivos específicos: descrever as 

características da DPP; relacionar as diferenças diagnósticas de tristeza puerperal e DPP; 
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identificar como se dá a relação mãe-bebê e sua importância para o desenvolvimento infantil e 

investigar como a DPP afeta a relação mãe-bebê, afetando, assim, o desenvolvimento infantil.  

O estudo se inicia com uma descrição do que vem a ser a DPP, identificando as 

características físicas e emocionais que envolvem o transtorno, diferenciando-o do estado de 

tristeza puerperal que acomete a grande maioria das mulheres na fase puerperal. Posteriormente, 

é direcionado para a relação estabelecida entre a mãe e o bebê, identificando de que forma essa 

relação pode afetar o desenvolvimento infantil. Por fim, qualificamos como esse 

desenvolvimento pode ser afetado diante da exposição à depressão materna, no período pós-

parto. 

Esperamos que este estudo venha a contribuir com as publicações referentes às 

implicações da DPP materna no desenvolvimento infantil, ressaltando a fundamental importância 

da qualidade da interação e do vínculo estabelecido, na díade, ao desenvolvimento infantil. 

Acreditamos que ele possa contribuir para o aprimoramento de terapêuticas voltadas aos 

envolvidos na DPP, favorecendo o estudo de alternativas à família, quando da sua ocorrência. 

 

 

DEPRESSÃO PÓS-PARTO E TRISTEZA PUERPERAL 

 

A gestação e, principalmente, o nascimento de um bebê, podem ser considerados um evento 

propício ao surgimento de questionamentos e problemas emocionais para os pais, pois são 

marcados por profundas mudanças e existência de sentimentos ambivalentes. 

Zanotti et al. (2003) afirmam que, na fase puerperal
4
, a mulher encontra-se mais exposta ao 

aparecimento de transtornos mentais, em relação a outras fases da vida, tendo em vista que as 

suas defesas tanto físicas quanto psicossociais estão direcionadas à proteção e vulnerabilidade do 

bebê. 

                                                             
4
 A fase puerperal é classificada segundo Resende & Montenegro (apud Borges e Valentin, 2002) como 

um período cronologicamente variável, durante o qual se apresentam todas as manifestações involutivas e 

de recuperação materna, com gradativo retorno ao período pré-gravídico. A involução puerperal inicia-se 

após a dequitação da placenta e completa-se, normalmente, no prazo de 6 a 8 semanas, é possível dividir o 
período que se sucede ao parto em: pós-parto imediato (do 1° ao 10° dia), pós-parto tardio (do 10° ao 45° 

dia) e pós-parto remoto (além do 45°). 
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Segundo Maldonado (1997), os primeiros dias, após o parto, são marcados por uma série 

de emoções e diversas expectativas; essa turbulência de sentimentos, por sua vez, pode promover 

uma instabilidade no quadro emocional da mulher, que se altera entre euforia e depressão. 

O período pós-parto é um momento de adaptação e enfrentamento de novos desafios, 

não só fisiológicos como também psicológicos em que é necessário adaptar-se a uma nova 

realidade. A mulher passa a ter uma nova rotina, altera seus hábitos, passa a ter novas 

responsabilidades inerentes à maternidade. Essa fase de transformação emocional, permeada por 

sentimentos ambivalentes torna-se muito propícia ao surgimento de problemas emocionais que 

incluem a tristeza puerperal e a DPP.  

A tristeza puerperal é qualificada como um distúrbio transitório de humor, caracterizado 

por um curto período de emoções voláteis, que ocorre, comumente, entre o segundo e o quinto 

dia após o parto, atingindo grande parte das novas mães e, normalmente, tem remissão 

espontânea. (SOUZA ET AL., 1997). 

Segundo Kaplan e Sadock (1999), o estado de tristeza puerperal pode variar de algumas 

horas até uma ou duas semanas, depois do parto, podendo existirem variados sintomas 

relacionados a essa condição, como as mudanças súbitas de humor, que acontecem sem 

explicação e sem que se saiba seu real motivo; a mãe sente vontade de chorar, de se isolar e, ao 

mesmo tempo, não tem como explicar sua alegria e satisfação. Existe uma ambivalência 

incompreensível; inicialmente, sente-se feliz e, posteriormente, triste, só que sem apresentar 

motivos concretos para esses estados de humor, ou, mesmo, não consegue admitir que, 

prioritariamente, a causa é o nascimento do seu filho. A mãe pode ainda sentir-se impaciente e 

irritada, não só com seu parceiro ou familiares como também com seu bebê, transparecendo 

agonia, ansiedade, fadiga, momentos de solidão e curtos lapsos de memória. Este estado de 

tristeza puerperal pode fazer com que a mãe evite o contato das pessoas com quem convive e, até 

mesmo, com seu bebê, por vezes, evitando olhar em seus olhos, trocar a fralda, amamentar, 

acalentá-lo em seu colo, enfim, apresenta gestos de recusa. 

A DPP é qualificada como um transtorno depressivo que provoca alterações emocionais 

e necessita de tratamento adequado. Segundo Klaus et al. (2000), a depressão associada ao 

nascimento de um bebê abrange um conjunto de sintomas que, geralmente, iniciam-se entre a 
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quarta e a oitava semana após o parto, atingindo de 10 a 15% das mulheres. Tais sintomas 

incluem irritabilidade, choro frequente, sentimentos de desamparo e desesperança, falta de 

energia e motivação, desinteresse sexual, transtornos alimentares e do sono, a sensação de ser 

incapaz de lidar com novas situações, bem como queixas psicossomáticas. 

As principais diferenças diagnósticas entre a tristeza puerperal e a DPP podem ser 

verificadas no quadro diferencial sinóptico dos distúrbios psiquiátricos puerperais, apresentado 

por Silva e Botti (2005):  

 

 

Quadro diferencial sinóptico dos distúrbios psiquiátricos puerperais 
 

Fonte: Zanotti et al (2003); Rocha (1999); Kaplan et al ( 1999) 14-15 

 

  

TRISTEZA 

PUERPERAL 
DEPRESSÃO 

PUERPERAL 

CONCEITO 
Distúrbio psíquico 

leve e transitório 

Transtorno psíquico de 
moderado a severo com 

início insidioso 

PREVALÊNCIA 50 a 80%  10 a 15%  

MANIFESTAÇÃO 
Inicia-se no 3º até o 

4º dia do puerpério 

Início insidioso na 2ª a 3ª 

semana do puerpério 

SINTOMAS 

Choro, flutuação de 

humor, irritabilidade, 

fadiga, tristeza, 

insônia, dificuldade 
de concentração, 

ansiedade relacionada 

ao bebê. 

Tristeza, choro fácil, 

desalento, abatimento, 

labilidade, anorexia, 

náuseas, distúrbios de 
sono, insônia inicial e 

pesadelo, idéias suicidas, 

perda do interesse sexual. 

CURSO E 

PROGNÓSTICO 

Remissão espontânea 

de uma semana a dez 
dias 

Desenvolve-se lentamente 
em semanas ou meses, 

atingindo assim um limiar; 

o prognóstico está 
intimamente ligado 

diagnóstico precoce e 

intervenções adequadas. 

TRATAMENTO 

Psicoterapia 

enfatizando a 
educação e o 

equilíbrio emocional 

da puérpera. 

Psicoterapia, 

farmacologia. 

Eletroconvulsoterapia. 
(casos especiais) 
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Schwengber e Piccinini (2003) enfatizam o relato de alguns autores que afirmam que os 

riscos de depressão pós-parto são evidentes diante da inter-relação de fatores biológicos, 

obstétricos, sociais e psicológicos. Estudos confirmaram uma associação entre a ocorrência de 

DPP e a fragilidade do suporte oferecido pelo parceiro, ou por pessoas com as quais a mãe se 

relaciona,  o não planejamento da gestação, a dificuldade de amamentar, a dificuldade do parto e 

o nascimento prematuro. 

De acordo com o DSM-IV (Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais), 

os sintomas para o diagnóstico de DPP são os mesmos utilizados para o diagnóstico de Depressão 

Maior
5
, tendo como especificador o pós-parto, desde que ocorra nas primeiras quatro semanas, 

após o nascimento. A DPP é caracterizada, principalmente, por humor deprimido, acentuada falta 

de interesse ou prazer por certas atividades, fadiga, insônia ou hipersônia, agitação ou retardo 

psicomotor, sentimento de inutilidade ou culpa excessiva, entre outros. Já, segundo o CID-10 

(Classificação Internacional de Doenças), os transtornos associados ao puerpério podem ocorrer 

ao longo das seis semanas, após o nascimento. 

Coutinho e Coutinho (apud BORSA et al, 2007) apresentam como fatores de risco para o 

surgimento da DPP a gravidez indesejada, as complicações obstétricas, a ausência de aleitamento 

materno, a ausência de suporte da família e dos amigos, o baixo nível socioeconômico, além de 

história patológica pregressa. 

Segundo Schwengber e Piccinini (2003), diversos estudos revelaram que a história 

prévia de doença psiquiátrica, ou problema psicológico prévio da mãe, incluindo a tristeza 

puerperal, pode predispor à ocorrência de depressão pós-parto.  

Klaus et al. (2000) afirmam que a história anterior pessoal e familiar de depressão, 

aumenta a probabilidade de DPP, considerando a importância da contribuição de fatores 

psicossociais atuais. Já, segundo Cramer e Palácio-Espanha (1993), o encontro entre mãe-bebê 

pode levar a uma patologia específica, determinada mais pelas vicissitudes da interação do que 

por patologias pré-existentes. 

                                                             
5
 Segundo o DSM-IV o Transtorno Depressivo Maior apresenta um curso clínico caracterizado por um ou 

mais episódios depressivos maiores, e o Episódio Depressivo Maior é essencial caracterizado por um 
período mínimo de 2 semanas, durante as quais há um humor deprimido ou perda de interesse ou prazer 

por quase todas as atividades. 
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Schmidt et al. (2005) apontam quatro fatores de risco identificados como determinantes 

ao surgimento da DPP: baixa autoestima, problemas na situação conjugal e socioeconômica, além 

de gravidez não desejada.    

Schwengber e Piccinini (2003) apontam, ainda, estudos que identificaram o 

temperamento do bebê como um dos motivos para a precipitação da depressão pós-parto. Diante 

de bebês mais difíceis as mães percebem a si mesmas como desempenhando uma maternagem 

mais pobre. Alguns estudos mostram que as mães deprimidas definiram-se como menos 

competentes, menos ligadas emocionalmente às suas crianças, mais dependentes e isoladas 

socialmente e menos confiantes e satisfeitas, ao desempenhar o papel materno. 

Silva et al. (2003) afirmam que são muito frequentes os sentimentos de culpa e auto-

depreciação e a mulher se achar incapaz de assumir as responsabilidades maternas e, até mesmo, 

considerar-se inútil, ao não conseguir compreender o significado do choro da criança e poder 

satisfazê-la.  

Nesse contexto, é possível compreender as dificuldades de se estabelecer um vínculo 

afetivo favorável com o bebê, na medida em que a mãe não se acha apta para exercer a 

maternidade e não se encontra disponível para dedicar-se ao recém-nascido, privando-o do seu 

cuidado e interação. 

 

 

INTERAÇÃO MÃE-BEBÊ E DESENVOLVIMENTO INFANTIL 

O desenvolvimento da criança é resultante da interação entre suas capacidades 

potenciais e a influência de seu ambiente. As estimulações sensoriais, afetivas e sociais 

insuficientes, podem ter como consequência um atraso no desenvolvimento das esferas cognitiva, 

afetiva e relacional (CARLESSO, 2011).  

Para Lacan (apud JUSTO, 2004), a formação do inconsciente da criança se dá na 

intrincada relação com o cuidador que nomeia suas primeiras necessidades. Sendo assim, as 

perspectivas do cuidador sobre o bebê é que permitirão seu crescimento, como ser desejante. 
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Spitz (1991) afirma que a mãe, no papel de cuidador, tem um papel totalmente 

abrangente no aparecimento e desenvolvimento da consciência do bebê, e tem, também, 

participação vital no processo de aprendizagem. 

Justo (2004) afirma que o inconsciente é estruturado pela linguagem e na relação do 

sujeito com o “outro”. O inconsciente nasce da inscrição do sujeito na linguagem, inscrição essa 

dada pelo contato com seus semelhantes e por sua inserção na cultura. A interação mãe-bebê é a 

relação que permite que o inconsciente seja estruturado; é a partir do olhar do outro que o sujeito 

se constitui. O inconsciente não está nem no indivíduo nem fora dele, mas, exatamente, no espaço 

da relação que se estabelece entre o “eu” e o “outro”, aquele que cuida. 

O sentimento e o comportamento da mãe em relação a seu bebê são profundamente 

influenciados por suas experiências pessoais prévias, e esse padrão de relacionamento parental 

dará origem à forma como a mãe irá vincular-se ao bebê, provendo ou não suas necessidades 

físicas e emocionais. O estilo de comportamento da mãe e o quão disponíveis e apropriadas são 

suas respostas sustentarão as construções de apego nas relações que a criança irá estabelecer ao 

longo da vida (BORSA, 2007). 

A relação existente na díade mãe-bebê é representada pelo mútuo dar e receber, numa 

constante mudança e troca entre esses elementos únicos. O feedback existente na díade está em 

fluxo contínuo, cada um deles é o complemento do outro, e, enquanto a mãe fornece o que o bebê 

necessita, o bebê, por sua vez, fornece o que a mãe precisa (SPITZ, 1991). 

Com o início da vida, a mãe serve de mediadora a toda percepção, toda ação, todo 

insight, todo conhecimento. Durante a amamentação, o peito da mãe e seus dedos oferecem ao 

bebê inúmeros estímulos táteis, e esses estímulos dão ao bebê a oportunidade de aprender e 

praticar a percepção e a orientação, permitindo-lhe experimentar o toque superficial, a 

sensibilidade profunda e o equilíbrio sobre o corpo da mãe, reagindo aos movimentos dela. A voz 

materna oferece ao bebê estímulos vitais, que são pré-requisitos para o desenvolvimento da fala 

(SPITZ, 1991). 

A aquisição da fala tem início no decorrer do primeiro ano de vida; é um processo 

complexo que envolve a percepção e a descarga de energia e que,, como evento psicológico, 
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fornece informações sobre a transição do bebê de um estado de passividade a um estado de 

atividade, em que a descarga torna-se fonte de satisfação (SPITZ, 1991). 

Perissinoto (apud CARLESSO, 2011) aponta que o surgimento da linguagem marca o 

desenvolvimento cognitivo e social da infância, sabendo-se que a interação existente durante o 

primeiro ano de vida é fundamental para o desenvolvimento da linguagem. Apesar de ser 

limitado, o repertório inicial de linguagem expressiva do bebê é rapidamente percebido pelos 

pais, por meio de variações nos padrões de choro, vocalização e padrão de balbucio. Os pais 

acompanham, com satisfação, o surgimento de gestos e combinações de gestos e sons. E é 

justamente essa satisfação que se depreende como uma perspectiva de crescimento dos pais sobre 

o bebê e que permite seu próximo movimento de desenvolvimento. 

Winnicott (2005) afirma que o bebê pode assumir vários significados na fantasia 

inconsciente da mãe e que a atenção dedicada pela mãe ao bebê é um aspecto predominante,   

denominado pelo autor como “preocupação materna primária” (p.21), que se caracteriza por 

apresentar uma vontade e uma capacidade da mãe em desviar o interesse do seu próprio self
6
 para 

o bebê. Tal situação confere à mãe uma capacidade especial de fazer a coisa certa; ela, e mais 

ninguém, sabe como o bebê pode estar se sentindo. Essa realidade pode ser afetada por distúrbios 

maternos, que rompem com tal vínculo, com as forças protetoras naturais que se estabelecem na 

díade.  

Somente na presença de uma mãe suficientemente boa, a criança pode iniciar um 

processo de desenvolvimento pessoal e real. Diante do bom funcionamento da díade mãe-bebê, o 

ego da criança se torna forte, pois é apoiado, em todos os aspectos, pelo ego da mãe, sendo capaz, 

desde muito cedo, de organizar defesas e desenvolver padrões pessoais, tornando-se 

verdadeiramente ele mesmo (WINNICOTT, 2005).  

Winnicott (2005) nomeou de “suficientemente boa” a mãe que tem a capacidade de criar 

uma empatia com as necessidades primárias do bebê e satisfazê-las adequadamente. Essa seria 

uma função indispensável para a saúde física, psíquica e de integridade, no desenvolvimento 

                                                             
6
 Self significa si mesmo, o conhecimento que se tem de si mesmo, é como o indivíduo se percebe e se 

constitui no mundo (Portal da Psique). 
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infantil, e é de suma importância para que o desenvolvimento mental do bebê possa se dar de 

forma adequada. 

Os bebês que recebem um bom apoio da mãe, rapidamente estabelecem-se como 

pessoas, cada um deles diferente de todos os outros que existem, sendo que os bebês que recebem 

um apoio inadequado tendem a apresentar padrões comportamentais semelhantes, como 

inquietude, estranhamento, apatia, inibição e complacência (WINNICOTT, 2005).  

No início de sua vida, as crianças vivem a estranha realidade em que nada ainda 

distinguiu-se como não eu, desse modo, ainda não existe um eu. O self da criança ainda não se 

formou, a psique ainda está começando a elaborar-se em torno do funcionamento corporal, e tais 

questões têm início, quando a mãe, identificando-se com seu filho, é capaz e tem vontade de dar 

apoio no momento em que for necessário. Winnicott (2005) destaca o importante papel do 

cuidador, no desenvolvimento infantil, ao afirmar que “[...] o desenvolvimento, em poucas 

palavras, é uma função da herança de um processo de maturação, e da acumulação de 

experiências de vida; mas esse desenvolvimento só pode ocorrer num ambiente propiciador” 

(WINNICOTT, 2005, p.27). 

Bowlby (2006) destaca que é essencial para a saúde mental do bebê e da criança 

pequena vivenciar um relacionamento afetuoso, íntimo e contínuo com sua mãe, ou cuidador, em 

que ambos encontrem satisfação e prazer. A base do desenvolvimento da personalidade e saúde 

mental, nos primeiros anos de vida, está nessa relação complexa, rica e compensadora que se 

estabelece com a mãe, enriquecida, de inúmeras maneiras, pelas relações estabelecidas com o pai 

e demais familiares envolvidos. A criança precisa sentir que é para sua mãe um objeto de prazer e 

de orgulho, assim como existe uma necessidade da mãe em sentir, na personalidade de seu filho, 

uma expansão de sua própria personalidade; sendo assim, ambos necessitam sentir-se 

profundamente identificados um com o outro.  

Os cuidados maternos com a criança são entendidos por Bowlby (2006) como uma 

“relação humana viva” (p.69), em que tanto se altera a personalidade da mãe, quanto a do filho. A 

provisão dos cuidados maternos não é demarcada pelo número de horas disponibilizadas por dia 

ao seu filho, mas em termos do prazer que a mãe e o filho obtêm da companhia um do outro. Esse 

prazer e essa profunda identificação de sentimentos só são possíveis, se o relacionamento for 
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contínuo para os dois. Tal continuidade é muito importante para o desenvolvimento da 

personalidade da criança e também da mãe. O bebê precisa sentir que pertence à sua mãe, porém 

esta também necessita sentir que pertence a seu filho, e somente com a satisfação desse 

sentimento é que ela pode dedicar-se ao seu filho na totalidade. Bowlby (2006)  afirma que: 

 

Uma mulher só será capaz de dispensar atenção constante para seu filho, noite e 

dia, sete dias por semana e 365 dias por ano, se sentir uma profunda satisfação 

por ver seu filho crescer e passar pelas diversas fases da infância, desde bebê, 
para se tornar um homem ou uma mulher independente, sabendo que foram seus 

cuidados de mãe que tornaram isto possível (BOWLBY, 2006, p.70). 

  

A partir dessas considerações, podemos entender que o desenvolvimento infantil está 

intimamente relacionado com uma interação mãe-bebê adequada, que possibilite à criança um 

ambiente estimulante, acolhedor e afetuoso. A criança deve sentir-se inserida no mundo, 

identificada e compreendida pela mãe ou cuidador; a íntima e única relação existente na díade 

deve propiciar satisfação e prazer para ambos. 

A DEPRESSÃO PÓS-PARTO E SUAS IMPLICAÇÕES NO DESENVOLVIMENTO 

INFANTIL 

A DPP pode repercutir negativamente na interação mãe-bebê e no desenvolvimento 

emocional, social e cognitivo da criança. Klaus et al. (2000) afirmam que existe uma associação 

entre depressão pós-parto e problemas posteriores de desenvolvimento de crianças, incluindo 

transtornos de conduta, comprometimento de saúde física, ligações inseguras e episódios 

depressivos. Os sintomas da depressão materna podem interferir em todas as relações 

interpessoais, especialmente no desenvolvimento da interação mãe-bebê. 

A depressão materna, no período pós-parto, constitui-se como um dos mais frequentes 

fatores que afetam a interação mãe-bebê. As formas mais brandas da depressão pós-parto podem 

afetar o bebê, na medida em que ele sentiria as mínimas deficiências na contingência do 

comportamento materno (SCHMIDT ET AL., 2005). 
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Schwengber e Piccinini (2003) afirmam que a depressão materna, após o nascimento do 

bebê, implica em importantes consequências para o desenvolvimento infantil, especialmente em 

relação a problemas emocionais e de comportamento da criança. 

Existem vários estudos que investigam as implicações da DPP na interação mãe-bebê, 

Spitz (apud SCHWENGBER & PICCININI, 2003) afirma que a “perda” da mãe que entra em 

depressão não é uma perda física, como quando a mãe morre ou desaparece, trata-se de uma 

perda emocional, tendo em vista que a mãe, ao mudar sua atitude emocional, altera os signos que 

a identificavam como um “objeto bom” para a criança. Mesmo a mãe mantendo-se fisicamente 

como era, o objeto afetivamente investido pelo bebê está perdido com a depressão, posto que a 

mãe mostra-se emocionalmente mais distante.  

Uma situação de privação parcial vivenciada pela criança é definida por Bowlby (2006) 

como uma situação em que a criança pequena, vivendo com sua mãe, sofre privação, quando a 

mãe é incapaz de proporcionar-lhe os cuidados amorosos de que necessita. Os efeitos da privação 

na criança podem variar, de acordo com seu grau. A privação parcial pode trazer consigo a 

angústia, uma exagerada necessidade de amor, fortes sentimentos de vingança, e, como 

consequência, culpa e depressão. Bowlby (2006) afirma ainda que: 

 

Uma criança pequena, ainda imatura de mente e corpo,não pode lidar bem com 

todas estas emoções e impulsos. A forma pela qual ela reage a estas perturbações 
em sua vida interior poderá resultar em distúrbios nervosos e numa 

personalidade instável (BOWLBY, 2006, p.4). 

 

Segundo Klaus et al. (2000), os sintomas depressivos interferem em todas as relações 

interpessoais, especialmente no desenvolvimento da interação mãe-bebê. Schmidt et al. (2005) 

apresentam um estudo em que foi confirmado que os filhos de mães com DPP apresentaram 

dificuldades para se envolver e manter uma interação social, tendo déficits na regulação dos seus 

estados afetivos. Os bebês pesquisados olhavam menos para suas mães e expressavam menos 

afeto positivo e mais afeto negativo, e, aos 12 meses, muitos desses bebês apresentaram baixos 

desempenhos em testes de desenvolvimento. 

Ao explorar a interação entre mães e bebês, Carlesso (2011) apresenta alguns resultados 

que apontaram que as mães deprimidas, quando comparadas com mães não deprimidas, gastam 
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menos tempo olhando, tocando e falando com seus filhos, apresentando mais expressões 

negativas do que positivas, demonstrando menos responsividade, menos espontaneidade e 

menores níveis de atividade. 

Schwengber & Piccinini (2004), ao realizarem um estudo com 26 díades mãe-bebê, 

sendo 11 com indicadores de depressão e 15 mães sem indicadores de depressão, examinaram as 

implicações da DPP na interação mãe-bebê, aos 12 meses de idade. Em uma situação de 

brinquedo livre, foi evidenciado que a interação mãe-bebê parece ser influenciada pela presença 

da depressão materna. As mães com indicadores de depressão apresentaram significativamente 

menos comportamentos facilitadores da exploração de objetos pelo bebê e também uma 

tendência a apresentar mais comportamentos não facilitadores dessa exploração. Os 

comportamentos classificados como facilitadores foram: “introduz um brinquedo, mantém a 

atenção em um brinquedo, expressa prazer e alegria e demonstra ternura e afeição” 

(SCHWENGBER & PICCININI, 2004, p.236), já os comportamentos classificados como não 

facilitadores foram: “redireciona a atenção para outro brinquedo, evidencia intrusividade ao 

brincar, mostra apatia e mostra contrariedade” (SCHWENGBER & PICCININI, 2004, p.236). 

Na interação mãe-bebê, os estudos apontam que as mães deprimidas mostraram elevado 

nível de hostilidade na interação com seus filhos, apresentando maior rejeição, negligência e 

agressividade, quando lidam com seus bebês. Os filhos de mães com DPP, quando comparados a 

crianças de mães não depressivas, são descritos como mais ansiosas e menos felizes, são menos 

responsivas nas relações interpessoais e sua atenção é menor, são crianças que apresentam menos 

sorrisos, menor interação corporal, e dificuldades de sono e alimentares (SCHMIDT ET AL., 

2005). 

Mães deprimidas tendem a ficar mais reclusas e introspectivas, e pode ocorrer uma 

desatenção e insensibilidade à saúde, segurança e necessidades psicológicas de seus filhos. Ao 

comparar mães com DPP e mães não deprimidas, é possível inferir que as últimas tendem a ser 

mais hostis, menos afetuosas, menos comunicativas, menos habilidosas no trato com o bebê, 

menos responsivas e mais negativas na interação com seus bebês (CARLESSO, 2011). 

Schwengber e Piccinini (2003) apontam que bebês de mães deprimidas exibem menos 

afeto positivo (definido este como focalização da atenção nos brinquedos, sorrisos, vocalizações 
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positivas e busca de proximidade com a mãe) e mais afeto negativo (rejeição a brinquedos, choro, 

vocalizações negativas e afastamento da mãe), menor nível de atividade, menos vocalização, 

costumam distanciar o olhar, apresentam mais aborrecimento, protestos mais intensos, mais 

expressões de tristeza e raiva, menos expressões de interesse e uma aparência depressiva, quando 

comparados aos de mães não deprimidas. 

Carlesso (2011) afirma que a depressão pós-parto pode ter consequências importantes no 

desenvolvimento infantil, sobretudo na linguagem, cuja estruturação se dá pela interação 

dialógica mãe-bebê. A depressão materna apresenta efeitos, a longo prazo, no desenvolvimento 

infantil; filhos de mães deprimidas podem apresentar 29% de chance de desenvolver desordens 

emocionais e comportamentais. 

Schwengber e Piccinini (2003) enfatizam o relato de alguns estudiosos que apontaram 

uma melhor interação entre bebês e seus pais não deprimidos do que com a mãe deprimida, 

enquanto na interação entre mães não deprimidas e pais não deprimidos não havia diferença. As 

interações face a face entre as mães e seus bebês diferem em função da DPP, pois o estado 

afetivo da mãe pode repercutir nas vocalizações deles. Esses estudos avaliaram as implicações da 

depressão pós-parto em relação a duas características da linguagem materna: tempo de expressão 

vocal e pausas e o uso de entonação da voz. Primeiramente verificou-se que as mães deprimidas 

apresentavam vocalizações significativamente mais baixas para responder às vocalizações de 

bebês, aos quatro meses; da mesma forma apresentavam mais variações vocais e pausas, e eram 

menos aptas a utilizar a entonação exagerada, que é característica da linguagem materna 

(SCHWENGBER & PICCININI, 2003, p.407). 

Segundo Carlesso (2011), uma das alterações na interação mãe-bebê pode ser 

identificada como a dificuldade de se estabelecer um vínculo mais estreito na díade, que se reflete 

na ausência da mãe, no diálogo. Ainda, segundo a autora, a capacidade da criança para o 

aprendizado da linguagem pode não ser constante e pode se deteriorar com a idade; uma 

consequência disso é que, se algum fator interferir na aquisição da linguagem, durante os cruciais 

primeiros anos, é possível não se recuperar, posteriormente, seu déficit, mesmo que o fator 

causador dele seja retirado.  
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É possível identificar dois estilos distintos de interação entre mães deprimidas e seus 

bebês; o primeiro caracteriza-se pelo afastamento, falta de engajamento e pouca estimulação, já o 

segundo é caracterizado por comportamentos intrusivos e de superestimulação (SCHWENGBER 

& PICCININI, 2003). 

Carlesso e Souza (2011) apontaram que mães com depressão pós-parto tendem a 

apresentar menor capacidade de interagir com seus filhos, de forma adaptativa, menor capacidade 

de responder, de forma contingente e direta, aos sinais da criança e estabelecem menos contato 

físico com os filhos, quando comparadas com mães não deprimidas. A diminuição da 

sensitividade materna está diretamente relacionada com o comportamento materno na interação 

com seu bebê e, na maioria das vezes, caracteriza-se por comportamentos de retraimento ou de 

intrusividade. 

 A literatura aponta que os efeitos da DPP na interação mãe-bebê podem apresentar-se 

de forma diversificada, considerando sua intensidade e duração . Segundo Schwengber & 

Piccinini (2003), diversos estudos realizados demonstraram que o impacto da depressão na 

interação face a face estava associado ao tempo de permanência do quadro. Os estudos 

apresentavam a interação entre mães deprimidas e não deprimidas com seus bebês, aos dois, 

quatro e seis meses de idade. Os resultados não revelaram diferenças na interação de mães 

deprimidas e não deprimidas com seus bebês de dois meses, porém mães deprimidas mostraram-

se menos positivas com seus bebês de seis meses, e, da mesma forma, os bebês foram menos 

positivos. Estudos confirmaram que as mães que estiveram deprimidas, durante os primeiros 

meses, após o parto, mas cuja depressão não persistiu além dos seis meses de vida do bebê, 

tiveram crianças que também não se mostraram deprimidas na interação, aos doze meses. Já as 

mães que continuaram deprimidas, além dos seis primeiros meses, tiveram bebês que, com um 

ano de idade, demonstraram ter desenvolvido um “estilo” depressivo na interação. Assim, o 

impacto da depressão pós-parto no desenvolvimento infantil está intrinsecamente associado à 

interação existente entre mãe e filho, o tempo de duração da DPP e a intensidade em que o 

comportamento, a cognição e as emoções da própria mãe foram afetados. Schwengber e Piccinini 

(2003) afirmam que crianças de pais deprimidos têm de duas a cinco vezes mais possibilidades de 

desenvolver problemas emocionais e de comportamento. 
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Carlesso (2011) afirma que, se uma mãe estiver deprimida, não conseguirá perceber os 

sinais que o bebê emite. Essa mãe pode estar dispersa ou irritada e, como consequência, não 

conseguirá identificar quando o choro do bebê é sinal de dor, fome ou sono. Como a 

comunicação entre ambos está comprometida, consequentemente, a interação ficará intensamente 

prejudicada. 

Schwengber e Piccinini (2003) situam a interação mãe-bebê como o caminho pelo qual a 

maioria das influências do mundo chega ao bebê. As psicopatologias que envolvem os recém-

nascidos podem ser caracterizadas como perturbações interativas, pois os transtornos do bebê não 

se encontram organizados em uma estrutura psicopatológica clara, mas tendem a ser construídos 

na relação. As influências patogênicas podem estar associadas a fatores sociais, econômicos e 

culturais, porém, só teriam um impacto sobre o bebê, na medida em que influenciassem a díade 

mãe-bebê. 

Filhos de mães deprimidas podem apresentar dificuldades em explorar o mundo e 

utilizar seu potencial de entendimento, além de dificuldades para desenvolver o apego com a 

mãe. Poderá ainda desenvolver hiperatividade, ter dificuldades para administrar suas emoções, 

em especial a agressividade, e apresentar transtornos no relacionamento sexual. As crianças 

podem ainda ficar mais vulneráveis às manifestações de sintomas físicos e comportamentais, tais 

como dor de cabeça, dor de barriga, agitação, pesadelos, anorexia, entre outros (CARLESSO, 

2011). 

Motta et al. (2005) afirmam que devemos considerar a qualidade da interação mãe-bebê 

e a qualidade da maternagem como contribuintes importantes para o padrão de desenvolvimento 

neurológico, neuroendócrino e psicológico do indivíduo. 

Carifete (2009) afirma que a infância é crucial no desenvolvimento da criança, pois 

nesse período ela desenvolve padrões de interação social, estabelece laços parentais e aprende a 

importância da comunicação. A capacidade de interação com o filho fica comprometida com uma 

mãe deprimida, pois a criança pode não desenvolver tais aptidões. Ao não receber a devida 

atenção e estimulação, essas crianças, frequentemente apresentam atraso no desenvolvimento, 

principalmente, em nível da capacidade de resposta a emoções positivas e da interação com os 

outros. 
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As crianças de mães deprimidas podem apresentar desordens comportamentais, afetivas, 

cognitivas e sociais, autoimagem negativa, distúrbios do apego, maior incidência de diagnóstico 

psiquiátrico, bem como maior risco para apresentarem alterações na atividade cerebral 

(CARLESSO, 2011).  

Motta et col. (2005) afirmam que parece haver um impacto menor da depressão pós-

parto na relação mãe-bebê e no desenvolvimento da criança, quando outros fatores de risco não 

estão associados, como baixo apoio do companheiro ou da família e baixo status socioeconômico. 

Carifete (2009) apresenta as principais repercussões da DPP no desenvolvimento infantil 

da seguinte forma:  

 Problemas comportamentais: crianças mais propensas a problemas comportamentais 

como perturbações de sono, ataques de raiva, atitudes agressivas, déficits de atenção e 

hiperatividade. 

 Atraso no desenvolvimento cognitivo: os filhos de mães deprimidas podem aprender a 

falar e a andar mais tarde que o habitual, podendo ainda apresentar dificuldades em nível 

de aprendizagem escolar. 

 Problemas de socialização: as crianças podem apresentar dificuldades em estabelecer 

relações afetivas estáveis, dificuldades em fazer amigos na escola, podendo ser excluído 

socialmente. 

 Problemas emocionais: as crianças tendem a apresentar baixa autoestima, revelando-se 

mais ansiosas e medrosas, passivas e dependentes. 

 Depressão: o risco de desenvolver um episódio depressivo maior cedo na vida é 

particularmente alto para filhos de mães com DPP. 

 

  

Em seus estudos, Carlesso (2011) aponta que há maior proporção de bebês com risco ao 

desenvolvimento, quando a mãe apresenta alteração emocional e níveis de depressão elevados no 

período pós-parto. O estado materno depressivo pode ter implicações negativas no exercício da 

função materna, na interação da díade mãe-bebê e, principalmente, pode repercutir como fator de 

risco ao desenvolvimento da criança. 
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Os estudos realizados mostraram uma íntima relação entre a DPP e a baixa qualidade da 

interação mãe-bebê, apontando seu impacto negativo no desenvolvimento infantil e no potencial 

infantil em explorar o mundo. A depressão materna pode interferir intensamente na qualidade da 

interação mãe-bebê, impedindo que se estabeleça um vínculo mais estreito na díade. A interação 

mãe-bebê tem fundamental importância no desenvolvimento infantil, pois é o caminho pelo qual 

o bebê apreende o mundo em que vive. 

É na infância que a criança desenvolve padrões de interação social, estabelece laços 

parentais e aprende a importância da comunicação, questões  fundamentais ao desenvolvimento 

infantil e que são estabelecidas, inicialmente, por meio de uma interação mãe-bebê adequada. 

  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A partir dos estudos realizados, podemos inferir que a depressão pós-parto traz 

consequências para o desenvolvimento infantil, alterando a relação mãe-bebê que, por sua vez, 

afetará diretamente o desenvolvimento da criança.  

A DPP materna pode apresentar-se, em maior ou menor intensidade, dificultando o 

estabelecimento de um vínculo afetivo adequado e saudável ao desenvolvimento infantil. O 

desempenho da função materna afetado pela DPP pode trazer consequências negativas à 

qualidade da interação mãe-bebê e na capacidade materna de proteger, acolher e estimular seu 

bebê; tais implicações podem repercutir negativamente no desenvolvimento emocional, social e 

cognitivo da criança. 

Uma rede de apoio significativa nesse momento de grandes mudanças é de fundamental 

importância para a mãe, que se sentirá acolhida para expressar seus sentimentos e confiante para 

exercer a função materna, atendendo às necessidades de seu filho. O apoio familiar e social pode 

influenciar de forma positiva o estado emocional da mãe, no período puerperal, e contribuir para 

o cuidado e desenvolvimento adequado do bebê. 

Outra questão importante é a presença de um cuidador que atenda adequadamente às 

necessidades da criança, como a mãe deveria fazê-lo. Não pretendemos, com isso, substituir a 
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figura da mãe para a criança, mas dar-lhe segurança, na medida em que suas principais 

necessidades sejam satisfeitas tão logo sejam apresentadas e da forma mais afetiva possível.  

Dessa forma, compreendemos que, embora a ciência tenha evoluído muito no tratamento 

à DPP, muitas mães ainda são acometidas por esse transtorno. Isso significa que é necessário 

desenvolvermos estudos que nos levem tanto a aprimorar o tratamento quanto a buscar recursos 

alternativos para os cuidados com a criança, recursos que incidam justamente numa relação 

saudável entre a criança e seu cuidador. 
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